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DECRETA:
Art. 1º. Este Decreto dispõe sobre a prorrogação de medidas tem-
porárias, visando à contenção da propagação do vírus no âmbito da 
cidade de Santo Antônio do Tauá.
Art. 2º. Fica decretada zona de bandeira preta (LOCKDOWN) no Município 
de Santo Antônio do Tauá, sendo determinadas as seguintes regras quanto 
ao horário de funcionamento dos serviços:
a)  Dos serviços essenciais (Postos de combustíveis, farmácias, hospitais, 
clínicas, laboratórios: Sem definição de horário;
b)  Supermercado, mercadinhos, açougues e afins: 06:00 ás 19:00
c)  Mercados públicos municipais: segunda a domingo, de 05 (cin-
co) horas às 12 horas (meio dia).
d)  Feiras livres: de 05 (cinco) horas às 12 horas (meio dia), ex-
clusivamente para a venda de gêneros alimentícios e produtos es-
senciais, ficando vedada a venda de produtos não essenciais como 
roupas, aparelhos eletrônicos e similares.
e)  Dos serviços não essenciais: Vedado o funcionamento
§ 1º. O bandeiramento preto passa a vigorar a partir do dia 20 de Março 
de 2021, às 00:00 (meia noite), perdurando até às 00:00 (meia noite) do 
dia 27 de Março de 2021, quando os dados sobre a COVID-19 no Município 
serão reavaliados pela equipe técnica responsável.
Art. 3º. Os estabelecimento autorizados a funcionar deverão obrigatoria-
mente observar as seguintes medidas:
I  - Controlar a entrada de pessoas, limitado a 1 (um) membro por 
grupo familiar, que poderá estar acompanhado por criança pequena, 
respeitando a lotação máxima de 50% (cinquenta por cento) de sua 
capacidade, inclusive na área de estacionamento;
II  - Disponibilizar aos consumidores e funcionários, álcool a 70% 
(setenta por cento) ou água e sabão nas entradas de acesso dos esta-
belecimentos e em cada balcão de atendimento e nos caixas, ou outro 
produto equivalente desde que tenha a mesma eficácia, em quanti-
dade satisfatória e suficiente para fornecimento a toda a clientela;
III  - Atentar para as recomendações gerais de higiene, com frequente 
higienização das mãos com água e sabão ou álcool gel 70%, bem como o 
uso de máscaras para seus funcionários;
IV  Fica permitido a venda de bebidas alcólicas  no horário entre 06 
(seis) horas da manhã e 18 (dezoito) horas. Porém, é vedado o consumo 
no interior dos estabelecimentos, como lojas de conveniência, super-
mercados, mercados e postos de combustíveis.
V  - Todo estabelecimento fica obrigado a realizar marcação para fi-
las, com a distância mínima de 1 (um) metro para pessoas com más-
cara, inclusive na sua área externa;
VI  - Os caixas deverão funcionar de forma intercalada, com limite de 
2 (dois) clientes por funcionário;
VII  - Os funcionários dos estabelecimentos que manusearem pro-
dutos in natura, deverão fazê-lo com máscaras e luvas, observando 
o limite de tempo e validade destas;
VIII  - Limpar e desinfetar frequentemente (mínimo de 3 vezes ao dia) 
pisos e banheiros com detergente e solução de água sanitária;
IX  - Limpar e desinfetar corrimãos, maçanetas, mesas, balcões e apare-
lhos eletrônicos com álcool a 70% (setenta por cento), ou outro produto 
equivalente desde que tenha a mesma eficácia;
X  - Proteger a máquina de recepção de cartão de crédito e débito, envol-
vendo-a com papel filme sendo substituído periodicamente, mínimo de 3 
vezes ao dia, para criar barreiras de contaminação;
XI  - Na abordagem direta com o cliente/consumidor ou a qualquer pessoa, 
ambos deverão atender a distância mínima de 1,5m (um metro e meio);
XII  - Evitar o compartilhamento de objetos, tais como: canetas, co-
pos, celulares, aparelhos eletrônicos,etc;
XIII  - Evitar aglomerações de pessoas dentro e fora do estabelecimento;
XIV  - Dispor de assentos, se for o caso, respeitando a distância mí-
nima de 1,5m (um metro e meio) entre eles;
XV  - Impedir o acesso de pessoas sem máscara
XVI  - Orientar ao cliente quanto a etiqueta e a higiene da tosse, a saber:
a)  se tossir ou espirrar, cobrir o nariz e a boca com o cotovelo flexio-
nado ou com um lenço de papel;
b)  utilizar lenço descartável para a higiene nasal, descartando-o imediata-
mente após o uso e lavar as mãos logo em seguida;
c)  realizar a higiene das mãos sempre após tossir ou espirrar.
§ 1° As feiras de rua deverão respeitar todas as regras deste arti-
go, no que for compatível.
§ 2º Fica também proibida a venda de bebidas alcoólicas no período com-
preendido entre 18 (dezoito) e 06 (seis) horas.
§ 3º Fica vedada a comercialização de produtos não essenciais.
Art. 4º. Fica proibida a circulação de pessoas, salvo por motivo 
de força maior, justificado o deslocamento de 01 (uma) pessoa da 
família ou por unidade residencial, que poderá estar acompanhado 
por criança pequena, nos seguintes casos:
I  - para aquisição de gêneros alimentícios, medicamentos, produtos médi-
co-hospitalares, produtos de limpeza e higiene pessoal;
II  - para o comparecimento próprio ou de uma pessoa como acom-
panhante, a consultas ou realização de exames médico-hospitala-
res, nos casos de problemas de saúde;
III  - para realização de operações de saque e depósito de numerário; e
IV  - para a realização de trabalho, nos serviços e atividades consideradas 
essenciais, nos termos do Anexo I deste Decreto.
§ 1° Nos casos permitidos de circulação de pessoas é obrigatório o uso de 
máscara em qualquer ambiente público.
§ 2º A circulação de pessoas com sintomas da COVID-19 somente 
é permitida para os fins estabelecidos no inciso II do caput deste 
artigo, assistida de uma pessoa.
§ 3º A circulação de pessoas nos casos permitidos deverá ser devi-

damente comprovada, inclusive com a apresentação de documento 
de identificação oficial com foto.
§ 4° Na hipótese do inciso IV do caput deste artigo, a comprovação deverá ser 
por documento de identidade funcional/laboral ou outro meio de prova idôneo.
§ 5º Os serviços de táxi, mototáxi e de transporte por aplicativo de celular 
deverão exigir de seus passageiros a comprovação de que a circulação está 
amparada nos termos do caput deste artigo
Art. 5°. Fica proibida toda e qualquer reunião, pública ou privada, 
inclusive de pessoas da mesma família que não coabitem, indepen-
dente do número de pessoas.
§ 1° Ficam proibidas visitas em casas e prédios, exceto pelos seus residentes 
ou por pessoas que estejam desempenhando atividade ou serviço essencial.
§ 2º No caso de menores sob guarda compartilhada, devidamente com-
provada por documentos, fica autorizado que eles realizem 1 (um) deslo-
camento semanal entre os genitores, desde que nenhum dos envolvidos 
esteja com sintomas da COVID-19.
Art. 6º. Fica autorizado o serviço de delivery e “pegue e pague” de alimen-
tos in natura e industrializados, comida pronta, medicamentos, produtos 
médico-hospitalares e produtos de limpeza e higiene pessoal.
§ 1º O serviço de delivery previsto no caput está autorizado a funcionar 
sem restrição de horário, enquanto o serviço de “pegue e pague” está au-
torizado a funcionar somente até às 19 (dezenove) horas.
Art. 7º. Fica vedada a saída e a entrada de pessoas, por meio ro-
doviário ou hidroviário, da cidade de Santo Antônio do Tauá, exceto 
nos casos de desempenho de atividade ou serviço essencial ou para 
tratamento de saúde, devidamente comprovados.
§ 1º Referida restrição não se aplica ao transporte de cargas.
Art. 8º. As atividades religiosas são essenciais nos termos da Lei estadual 
n° 9.147, de 23 de novembro de 2020, devendo as missas, cultos e mani-
festações afins ocorrerem exclusivamente de maneira remota.
§ 1º Fica autorizado o funcionamento presencial quando voltado ao 
desempenho de ações de assistência social e atendimento à popu-
lação em estado de vulnerabilidade;
§ 2º Fica permitido o deslocamento dos funcionários necessários para a 
organização interna das atividades religiosas.
Art. 9º. Fica vedado o atendimento presencial dentro dos estabelecimentos: res-
taurantes, lanchonetes, pizzarias, sorveterias e estabelecimentos similares.
Art. 10º. Permanecem terminantemente proibidos e fechados ao público os 
bares, boates, casas noturnas, casas de shows e estabelecimentos afins, 
bem como a realização de shows e festas abertas ao público.
Art. 11°. Fica proibido o funcionamento de balneários, igarapés e 
estabelecimentos similares.
Art. 12°. Fica também vedado o funcionamento das academias de ginásti-
ca, artes maciais, aeróbica e estabelecimentos similares.
Art. 13. Fica vedado o funcionamento dos espaços públicos e privados nes-
te municipio, destinados a prática de esporte coletivo, tais como: arenas, 
quadras, campos e similares.
§ 1º. Permenece expressamente proibida a realização de qualquer 
tipo de competição esportiva, de forma “coletiva”, tais como: jo-
gos, campeonatos, torneios e etc.
Art. 14. Fica vedado o funcionamento presencial das instituições públicas 
e privadas de ensino básico e superior, incluindas também as escolas de 
ensino profissionalizante e de ensino técnico.
Parágrafo Único. As instituições indicadas no caput deste artigo poderão fun-
cionar unicamente através da modalidade de aulas por videoconferência.
Art. 15. O Terminal Rodoviário exercerá suas atividades, observando todas 
as medidas sanitárias previstas neste Decreto.
Art. 16. Os empregadores deverão:
I  - Dispensar funcionários gripados sem a necessidade de atestado médico 
e sem prejuízo de seus salários, podendo fazer o trabalho remoto;
II  - Dispensar os trabalhos dos funcionários maiores de 60 (sessenta) 
anos, hipertensos, diabéticos e demais portadores de doenças crônicas e 
todos os demais funcionários do grupo de risco, além das grávidas, sem 
prejuízo de seus salários, inclusive incentivando o trabalho remoto;
III  - Priorizar o trabalho remoto para os setores administrativos.
Art. 17. A Secretaria Municipal de Saúde e a Vigilância Sanitária realizarão 
fiscalização in loco nos estabelecimentos, afim de constatar o fiel cumpri-
mento das exigências sanitárias deste Decreto.
§ 1º Os estabelecimentos comerciais que não atenderem as exigências 
previstas neste Decreto não poderão funcionar, devendo ser interditados.
Art. 18°. Ficam os órgãos responsáveis pela fiscalização dos ser-
viços públicos, autorizados a aplicar sanções previstas em lei re-
lativas ao descumprimento de determinações do órgão licenciador, 
autorizador e/ou concedente, independente da responsabilidade 
civil e criminal, tais como, de maneira progressiva:
I  - advertência;
II  - multa diária de até R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) para pessoas 
jurídicas, a ser duplicada por reincidência;
III  - multa diária de até R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) para pessoas 
físicas, MEI, ME, e EPP’s, a ser duplicada por cada reincidência;
IV  - apreensão das fontes sonoras em desacordo com as normas 
estabelecidas na Legislação Municipal;
V - embargo e/ou interdição de estabelecimento
Parágrafo único. Todas as autoridades públicas municipais, especialmente 
as mencionadas no caput deste artigo, que tiverem ciência do descumpri-
mento das normas deste Decreto deverão comunicar a Polícia Civil, que 
adotará as medidas de investigação criminal cabíveis.
Art. 19. O infrator se sujeitará às medidas previstas no Código Penal, 
em especial Crime de Infração de medida sanitária preventiva, Art. 
268 - Infringir determinação do poder público, destinada a impedir 
introdução ou propagação de doença contagiosa, com Pena de deten-
ção, de um mês a um ano, e multa, assim como em Crime de Desobe-


